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   Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

A Lei de Diretrizes Orçamentárias (LDO) foi introduzida 

no Brasil pela Constituição Federal de 1988 e é um dos três 

instrumentos de planejamento da área pública no Brasil.

Ela constitui um planejamento de curto prazo, que tem 

como fundamento o estabelecimento das diretrizes, 

prioridades e metas da Administração Pública para o 

exercício seguinte, além de traçar diretrizes para elaboração 

da Lei Orçamentária Anual (LOA).



  Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO

 A Lei objetiva orientar a 
elaboração da proposta orçamentária 
de cada exercício financeiro e deve 
s e g u i r  o s  p r e c e i t o s  l e g a i s  d a 
Const i tu ição Federal ,  da Lei  de 
Responsabilidade Fiscal (LRF) e da 
Lei Orgânica Municipal.



 A competência de elaboração 
da LDO é exclusiva do Poder Executivo. 
Ainda não há normas específicas para a 
elaboração do Plano Plurianual (PPA) e da Lei 
de Diretrizes Orçamentárias (LDO), pois a 
Const i tuição Federal ,  que cr iou estes 
instrumentos, determinou que as regras 
fossem fixadas numa Lei Complementar.
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Competência
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Art. 48 (LRF) - São instrumentos de transparência da 
gestão fiscal, aos quais será dada ampla divulgação, inclusive em 
meios eletrônicos de acesso público: os planos, orçamentos e leis 
de diretrizes orçamentárias; as prestações de contas e o respectivo 
parecer prévio; o Relatório Resumido da Execução Orçamentária e 
o Relatório de Gestão Fiscal; e as versões simplificadas desses 
documentos.

Parágrafo único: A transparência será assegurada também 
mediante:

I – Incentivo à participação popular e realização de 
audiências públicas, durante os processos de elaboração e 
discussão dos planos, lei de diretrizes orçamentárias e orçamentos.

Transparência da Gestão Fiscal



Lei de Responsabilidade Fiscal – Art. 9º

§ 4º - Até o final dos meses de maio, setembro e 
fevereiro, o Poder Executivo demonstrará e 
avaliará o cumprimento das metas fiscais de 
cada quadrimestre, em audiência pública na 
comissão referida no § 1º  do Art.  166 da 
Const i tu ição  ou  equiva lente  nas  Casas 
Legislativas Estaduais e Municipais.
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  Evolução dos Orçamentos



   Estimativa das Receitas

Prefeitura



   Estimativa das Receitas

SAECIL



   Estimativa das Receitas

Lemeprev



   Agenda 2030 - ONU

A Agenda 2030 para o Desenvolvimento 
Sustentável
Em setembro de 2015, representantes dos 193 Estados-membros da ONU se reuniram em 
Nova York e reconheceram que a erradicação da pobreza em todas as suas formas e 
dimensões, incluindo a pobreza extrema, é o maior desafio global e um requisito 
indispensável para o desenvolvimento sustentável. 

A Agenda 2030 é um plano de ação para as pessoas, o planeta e a prosperidade, que 
busca fortalecer a paz universal. O plano indica 17 Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável, os ODS, e 169 metas, para erradicar a pobreza e promover vida digna para 
todos, dentro dos limites do planeta. São objetivos e metas claras, para que todos os 
países adotem de acordo com suas próprias prioridades e atuem no espírito de uma 
parceria global que orienta as escolhas necessárias para melhorar a vida das pessoas, 
agora e no futuro.
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